T }
as contha

Posicionamento da Coalizao Brasileira
sobre violéncia sexual contra criancas e adolescentes

Um més apos a comemoracao de 30 anos do Estatuto da Crianca e do Adolescente ( ECA), o Brasil
se viu envolvido pela histéria de uma menina de 10 anos que engravidou em decorréncia de um estupro
cometido por seu tio. Ao drama do abuso sexual, cometido de forma reiterada ao longo de quatro anos,
e da gestacgdo precoce e indesejada, somaram-se as dificuldades de acesso da crianc¢a ao direito legal
a um aborto seguro.

As mudltiplas violagBes de direitos e violéncias que compdem essa historia ndo sao um caso isolado,
como revelam os dados sobre violéncia sexual contra criangas e gestacdo precoce no pais. Segundo
0 ultimo Anuario Brasileiro de Seguranca Publica (2019), 54 % das vitimas do sexo feminino de
estupros registrados no Brasil em 2018 tinham até 13 anos. O mesmo levantamento apontou que a
cada quatro minutos uma menina dessa faixa etaria € violentada sexualmente no pais. E de
conhecimento publico que parcela significativa dessas meninas séo abusadas por familiares ou
pessoas préximas a familia, o que facilita seu acesso as vitimas e dificulta enormemente o rompimento
de ciclos de violéncia, muitas vezes prolongados por anos. Assim, os perpetradores da violéncia sexual
ficam quase sempre impunes, levando a reiteragdo do crime contra suas vitimas.

A violéncia sexual contra criancas e adolescentes produz uma série de consequéncias tragicas, como
a gestacao precoce. De acordo com estudo do Comité Latino-Americano e o Caribe para a Defesa dos
Direitos da Mulher (Cladem), meninas de 14 anos ou menos sofrem mais complica¢cfes na gestacéo e
no parto, estando mais sujeitas a riscos como pré-eclampsia, eclampsia, ruptura de membranas, parto
prematuro e diabetes gestacional, tendo quatro vezes mais chance de morrer do que mulheres de 20
a 30 anos. Para além de prejuizos fisicos, ha impactos na salde mental, como depresséo e ansiedade,
sendo também significativo o nimero de mées adolescentes que pensam em suicidio. Dados do
Ministério da Saude revelam que o Brasil registra em média seis abortos por dia em meninas de 10 a
14 anos. A pasta também divulgou este ano a informacé&o de que mais de 20 mil bebés nascem todos
os anos de meninas de até 15 anos de idade.

O direito a um aborto seguro e legal em casos de gestagéo decorrente de violéncia sexual esta previsto
no Coédigo Penal brasileiro. Apesar disso, a questdo ainda suscita polémica. As dificuldades
enfrentadas e o caminho percorrido até que a menina de 10 anos finalmente tivesse acesso ao
procedimento demonstraram como a efetivacdo de direitos consolidados néo é trivial. Demonstraram
também que ainda ha muito a fazer para garantir que criancas e adolescentes tenham prioridade
absoluta no que diz respeito a garantia de seus direitos mais fundamentais, previstos em lei.

Vale destacar também que ainda que as meninas representem a maior parcela das criancas e dos
adolescentes violentados, meninos também séo vitimas de violéncia sexual, estando expostos ao
trauma psicol6égico dela decorrente e de doengas sexualmente transmissiveis. Segundo o Ultimo
Anuério Brasileiro de Seguranca Publica, houve ao menos 12 mil estupros contra vitimas do sexo
masculino no pais em 2018, a maior parte deles contra meninos de até 14 anos.

Considerando que o estupro € um crime de elevada subnotificacdo, sabe-se que esse nimero é
subestimado.


https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/10/Anuario-2019-FINAL_21.10.19.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/campanhaCladem.pdf
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53807076
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53807076
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Como j& apontado, o pais celebrou os 30 anos do ECA em 2020. Trata-se de legislagéo tida como uma
das mais avancadas do mundo em matéria de promocdo e protecdo dos direitos das criancas e
adolescentes, que garante o direito a inviolabilidade da integridade fisica, psiquica e moral da crianca
e do adolescente, além do direito de serem protegidos contra qualquer tipo de violéncia. Bem mais
recente, mas igualmente importante, a Lei da Escuta Protegida (Lei 13.431/17) assegura o segredo de
justica e a ndo revitimizagdo no curso do atendimento prestado pelos servigos voltados as criangas e
adolescentes vitimas de violéncia. Dotado de marco legal robusto para a protecdo da infancia e da
adolescéncia, o pais patina na efetivagao d os direitos assegurados pela legislagéo.

Essa efetivacé@o exige a formulagao e implementacao de politicas publicas integradas e multissetoriais
por parte de todos os niveis de governo. A implementagao das politicas, por sua vez, requer que lhes
sejam destinados recursos financeiros de forma sustentada. Nessa seara, o cenario atual é desolador.
Levantamento recente do Instituto de Estudos Socioecondmicos (INESC) apontou a drastica reducéo
de recursos publicos destinados ao enfrentamento da violéncia sexual de criangas e adolescentes nos
ultimos anos, rubrica que simplesmente desapareceu do plano or¢amentario em 2019. Vale dizer que
ja em 2016 os recursos destinados a esse fim eram inexpressivos e nada foi gasto.

A baixa prioridade ilustrada pela falta de orcamento para politicas de enfrentamento a violéncia sexual
contra criangas e adolescentes contrasta com os numeros dessa violéncia, que cresceram em 2019,
segundo o ja citado Anuério Brasileiro de Seguranc¢a Publica. Com a pandemia, o isolamento social e
a suspenséo das aulas, sabe-se que os riscos enfrentados por criancas e adolescentes se tornaram
ainda mais agudos, diante do triste fato de que parcela significativa dos abusos ocorre nas casas das
vitimas.

Ante esse cenario, é urgente que a Unido reveja e reformule o orcamento destinado as politicas de
prevencao e enfrentamento da violéncia sexual contra criancas e adolescentes. Nao se faz boa politica
sem recursos e os dados indicam com clareza que esse é um problema cuja superagédo ainda demanda
grande investimento. Mas, se é necesséario cobrar dos governos e do Sistema de Garantia de Direitos
gue priorizem a prote¢éo da infancia e da adolescéncia, € preciso também reconhecer e reafirmar que
ela é dever de t odos.

Casos de violéncia sexual que se prolongam por anos sdo comuns. Por isso, é essencial que todos
estejam atentos aos possiveis sinais de que criang¢as e adolescentes estejam sendo vitimas de abusos,
que nem sempre serdo verbalizados. Também é fundamental que todos estejam preparados para
oferecer o acolhimento e realizar os encaminhamentos adequados a uma rede capacitada e disponivel.
A responsabilidade pelo acolhimento e dendncia é de todos, bem como o dever de proteger a
identidade, a integridade psicolégica e o acesso aos direitos.

Sociedade civil, governos, Poder Legislativo, sistemas de justica e seguranca publica, profissionais da
rede de protecéo, pais e cuidadores sdo responséveis pela garantia de uma infancia e juventude
segura, saudavel e plena. Sem o envolvimento de todos e a destinagdo de recursos a esse fim,
seguiremos sendo o pais em que criangas e adolescentes tém seus direitos violados cotidianamente
em ciclos de violéncia e falta de a cesso aos direitos.

Brasil, 24 de setembro de 2020.


https://www.inesc.org.br/obrasilcombaixaimunidade/
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E ADOLESCENTES
Assinam pela Coalizao Brasileira pelo Fim da Violéncia Contra Criancas e Adolescentes:

4Daddy

Aldeias Infantis SOS Brasil

ANDI - Comunicacéo e Direitos

Associacao Casa da Cidade — Radio Madalena

Associacgdo Brasileira de ONGs (Abong)

Associagao Internacional Maylé Sara Kali (AMSK)

Centro de Educacéo e Cultura Popular (Cecup)

Centro de Estudos Integrados, Infancia, Adolescéncia e Saude e da Clinica de Adolescentes
(CEIIAS)

Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infancia (CIESPI)

Childhood Brasil

Cidade Escola Aprendiz

Comité Nacional de Enfrentamento a Violéncia Sexual contra Criancas e Adolescentes
Engajamundo

Eu Me Protejo

Forum Estadual de Defesa dos Direitos Humanos de Criancas e Adolescentes de Sao Paulo
Fundacé@o Roberto Marinho/Canal Futura

Girl Up Brasil

Grupo Mulheres do Brasil

Inclusive - Inclusédo e Cidadania

Instituto Alana

Instituto da Infancia (IFAN)

Instituto de Cidadania e Direitos Humanos (ICDH-MG)

Instituto dos Direitos da Crianca e do Adolescente

Instituto Ethos

Instituto Fazendo Histdria

Instituto Liberta

Instituto Sou da Paz

Instituto Update

Laboratério de Andlise e Prevencéo da Violéncia (LAPREV/UFSCar)

Maria Gorete Oliveira Medeiros Vasconcelos - G&M/Interkonexus Treinamento e Desenvolvimento
de Projetos Sociais

Movimento Down

Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua da Paraiba (MNMMR-PB)

NECA - Associacio de Pesquisadores e Formadores da Area da Crianca e do Adolescente
Nucleo de Estudos da Violéncia da Universidade de Sao Paulo (NEV-USP)

Plan International Brasil

Projeto Brejal Maceio

Rede ECPAT Brasil

Rede Nacional da Primeira Infancia (RNPI)

Rede N&o Bata, Eduque

Rede Temética de Garantia de Direitos da Crianca e Adolescente - RTGDCA (GIFE)
SaferNet Brasil

Servico Franciscano de Solidariedade (SEFRAS)

Transparéncia Capixaba

Céritas diocesana de Macapa

Fundacé&o Sindrome de Down



